
 

 

 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Centro de Documentação e Informação 

 

DECRETO Nº 10.173, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 
 
 

Altera o Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996, que regulamenta a Lei nº 8.934, de 18 de 
novembro de 1994, que dispõe sobre o Registro 

Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994,  

 
DECRETA:  
 

Art. 1º O Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

 

"Art. 1º O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins será 
exercido no território nacional, de forma sistêmica, por órgãos federais, 

estaduais e distritais, com as seguintes finalidades:  
I - dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos 
jurídicos das empresas, submetidos a registro na forma da lei;  

II - cadastrar e manter atualizadas as informações relacionadas às empresas 
nacionais e estrangeiras em funcionamento no País; e  

....................................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 2º Os atos das organizações destinadas à exploração de qualquer atividade 

econômica com fins lucrativos, compreendidos os empresários individuais e as 
sociedades empresárias, independentemente de seu objeto social, serão 

arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, 
respeitadas as exceções previstas em lei." (NR) 
 

"Art. 3º ...................................................................................................................  
I - Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria 

de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, órgão central do SINREM, com as 
seguintes funções:  

a) supervisão, orientação, coordenação e normativa, na área técnica; e  



b) supletiva, na área administrativa; e 
................................................................................................................... " (NR) 
 

"Seção II 
Do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

 
Art. 4º O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia tem por finalidade: 
................................................................................................................................  

VI - estabelecer normas procedimentais de arquivamento de atos de 
empresários individuais e de sociedades empresárias de qualquer natureza;  
................................................................................................................................  

IX - organizar e manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas - CNE, 
mediante colaboração mútua com as Juntas Comerciais;  

X - (Revogado parcialmente na parte em que altera o inciso X do “caput” do 
art. 4º do Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 
9/11/2022) 

XI - (Revogado parcialmente na parte em que altera o inciso XI do “caput” do 
art. 4º do Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 

9/11/2022)  
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, o Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, observadas suas finalidades, poderá constituir comissões integradas 
por servidores dos órgãos que compõem o SINREM.  

§ 2º O cadastro nacional a que se refere o inciso IX do caput incluirá as 
informações originárias do cadastro estadual de empresas, vedados a exigência 

de preenchimento de formulário pelo empresário, o fornecimento de novos 
dados ou informações ou a cobrança de preço pela inclusão das informações no 
cadastro nacional." (NR) 

 
"Art. 5º A Junta Comercial de cada unidade federativa, com jurisdição na 

respectiva área da circunscrição territorial e sede na capital, subordina-se, 
administrativamente, ao Governo de sua unidade federativa e, tecnicamente, ao 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 

Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 

 
"Art. 6º ...................................................................................................................  
Parágrafo único. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 

estabelecerá as orientações necessárias à execução do disposto no caput." (NR) 
 
"Art. 7º ...................................................................................................................  
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I - executar os serviços de registro de empresas, neles compreendidos:  
a) o arquivamento dos atos relativos à constituição, alteração, dissolução e 
extinção de empresas, de cooperativas, das declarações de microempresas e 

empresas de pequeno porte e dos atos relativos a consórcios e grupo de 
sociedades de que trata a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

b) o arquivamento dos atos relacionados às sociedades empresárias estrangeiras 
autorizadas a funcionar no País;  
c) o arquivamento de atos ou documentos que, por determinação legal, seja 

atribuído ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e 
daqueles que possam interessar ao empresário ou às sociedades empresárias;  

d) a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas registradas e 
dos agentes auxiliares do comércio, nos termos do disposto na legislação 
específica; e 

...............................................................................................................................  
II - elaborar a tabela de preços de seus serviços, observado o disposto em ato do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia; 

...............................................................................................................................  
V - expedir carteiras de exercício profissional para os agentes auxiliares do 

comércio matriculados no Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins, observado o disposto em ato do Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia;  
VI - proceder ao assentamento dos usos e práticas empresariais;  

VII - prestar ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia as informações 
necessárias:  
a) à organização, formação e atualização do cadastro nacional das empresas em 

funcionamento no País;  
................................................................................................................................  

d) à catalogação dos assentamentos de usos e práticas empresariais procedidos; 
e  
VIII - organizar, formar, atualizar e auditar, observado o disposto nos atos do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia, o Cadastro Estadual de Empresas 
- CEE, integrante do Cadastro Nacional de Empresas - CNE.  
Parágrafo único. As competências das Juntas Comerciais referentes aos agentes 

auxiliares do comércio, trapiches e armazéns-gerais serão exercidas nos termos 
do disposto neste Regulamento, na legislação específica e nos atos do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 

 



"Art. 8º ................................................................................................................... 
................................................................................................................................  
§ 2º As Juntas Comerciais, por seu Plenário, nos termos da legislação estadual 

respectiva, poderão criar delegacias, como órgãos subordinados, para 
exercerem, em suas jurisdições, as atribuições de autenticar instrumentos de 

escrituração das empresas e dos agentes auxiliares do comércio e de decidir 
sobre os atos submetidos ao regime de decisão singular, proferida por servidor 
público com comprovado conhecimento em Direito Empresarial e nos serviços 

de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 
....................................................................................................................." (NR) 

 
"Art. 10. ................................................................................................................. 
...............................................................................................................................  

III - sejam, ou tenham sido, por mais de cinco anos, empresários individuais, 
sócios ou administradores de sociedade empresária, situação essa comprovada 

por meio de certidão expedida pela Junta Comercial, dispensada essa exigência 
para os representantes da União e os das classes dos advogados, dos 
economistas e dos contadores;  

....................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 11. ................................................................................................................ 
...............................................................................................................................  
IV - os demais Vogais e suplentes, nas hipóteses em que o Plenário tenha sido 

constituído por número superior a onze, por livre escolha dos Governadores dos 
respectivos Estados e Distrito Federal.  
................................................................................................................." (NR) 

 
"Art. 12. .................................................................................................................  

I - pelo Governador do Estado ou do Distrito Federal, salvo disposição em 
contrário, os Vogais e respectivos suplentes de que tratam os incisos I, III e IV 
do caput do art. 11; e  

II - pelo Ministro de Estado da Economia, os Vogais e respectivos suplentes de 
que trata o inciso II do caput do art. 11.  

....................................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 16. É incompatível a participação, no Colégio de Vogais da mesma Junta 

Comercial, de parentes consanguíneos ou afins nas linhas ascendente, 
descendente e colateral, até o segundo grau, e os sócios da mesma sociedade 

empresária.  
...................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 18. ................................................................................................................ 
................................................................................................................................  

§ 4º A deliberação pela perda do mandato afasta imediatamente o Vogal ou o 
suplente do exercício de suas funções, com perda da remuneração 
correspondente, e a perda do mandato será definitiva após a publicação da 



declaração de vacância no Diário Oficial da União, do Estado ou do Distrito 
Federal, conforme o caso." (NR) 
 

"Art. 21. ................................................................................................................. 
................................................................................................................................  

III - deliberar sobre o assentamento dos usos e práticas empresariais;  
...................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 24. O Presidente e o Vice-Presidente serão nomeados, em comissão, pelos 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, dentre os membros do Colégio 

de Vogais." (NR) 
 
"Art. 25. .................................................................................................................  

...............................................................................................................................  
XVIII - apresentar, anualmente, relatório do exercício anterior à autoridade 

superior e enviar cópia ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia;  

................................................................................................................................  
XXI - submeter o assentamento de usos e práticas empresariais à deliberação do 

Plenário;  
................................................................................................................................  
XXIII - praticar os atos que estiverem no âmbito de suas competências e de 

outras que vierem a ser atribuídas por leis ou normas federais, estaduais ou 
distritais." (NR) 
 

"Art. 27. Compete aos respectivos Governadores a nomeação para o cargo em 
comissão de Secretário-Geral das juntas comerciais dos Estados e do Distrito 

Federal, escolhido dentre brasileiros de notória idoneidade moral e 
conhecimentos em Direito Empresarial." (NR) 
 

"Art. 28. ................................................................................................................. 
................................................................................................................................  

IX - colaborar na elaboração de trabalhos técnicos promovidos pelo 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia; e  
X - praticar os atos que estiverem no âmbito de suas competências e de outras 

que vierem a ser atribuídas por lei ou normas federais, estaduais ou distritais." 
(NR) 
 

"Art. 29. A Procuradoria será composta por um ou mais Procuradores e 
chefiada pelo Procurador que for designado pelo Governador, ou autoridade 

competente, do Estado ou do Distrito Federal." (NR) 
 
"Art. 30. .................................................................................................................  

 



I - ........................................................................................................................... 
................................................................................................................................  
c) promover estudos para assentamento de usos e práticas empresariais;  

............................................................................................................................  
g) praticar os atos que estiverem no âmbito de suas competências e de outras 

que vierem a ser atribuídas por leis ou normas federais, estaduais ou distritais; e  
II - .......................................................................................................................... 
................................................................................................................................  

b) recorrer ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia das decisões do Plenário, 
em matéria de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; e  
c) colaborar na elaboração de trabalhos técnicos promovidos pelo 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia. " (NR) 
 
"Art. 32. ................................................................................................................. 

................................................................................................................................  
II - ..........................................................................................................................  

a) dos atos constitutivos, alterações e extinções de empresário individual;  
................................................................................................................................ 
d) dos atos constitutivos e respectivas alterações das demais pessoas jurídicas 

organizadas sob a forma empresarial, e de sua dissolução e extinção;  
................................................................................................................................  
g) dos atos relativos à incorporação, cisão, fusão e transformação de sociedades 

empresárias; 
h) (Revogado parcialmente na parte em que altera a alínea "h" do inciso II do 

“caput” do art. 32 do Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, 
de 9/11/2022)  
i) dos atos relativos a sociedades empresárias estrangeiras autorizadas a 

funcionar no País;  
j) das decisões judiciais referentes a empresas registradas; 

................................................................................................................................  
m) dos demais documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou daqueles que 

possam interessar ao empresário ou à sociedade empresária; e  
III - a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas registradas e 

dos agentes auxiliares do comércio, na forma da lei específica.  
§ 1º Os atos, os documentos e as declarações que contenham informações 
meramente cadastrais serão levados automaticamente a registro se puderem ser 

obtidos por meio de bases de dados disponíveis em órgãos públicos.  
§ 2º Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 

Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá os atos, os 
documentos e as declarações que contenham informações meramente 

cadastrais." (NR) 
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"Art. 34. .................................................................................................................  
I - instrumento original, particular, certidão ou publicação de autorização legal, 

de constituição, alteração, dissolução ou extinção de empresário individual, e de 
sociedade empresária, de cooperativa, de ato de consórcio e de grupo de 

sociedades, e de declaração de microempresa e de empresa de pequeno porte, 
datado e assinado, quando for o caso, pelo titular, sócios, administradores, 
consorciados ou seus procuradores e testemunhas;  

II - declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não 
estar impedido de exercer a atividade empresarial ou a administração de 

empresa, em virtude de condenação criminal;  
III - (Revogado parcialmente na parte em que altera o inciso III do “caput” do 
art. 34 do Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 

9/11/2022) 
...............................................................................................................................  

V - prova de identidade do empresário individual e do administrador de 
sociedade empresária e de cooperativa: . 
...............................................................................................................................  

b) para o imigrante, empresário individual ou administrador de sociedade 
empresária ou cooperativa, a identidade conterá a comprovação da condição de 

residente no País;  
...............................................................................................................................  
Parágrafo único. Nenhum outro documento, além dos referidos neste 

Regulamento, será exigido dos empresários individuais e das sociedades 
empresárias, salvo expressa determinação legal, reputadas como verdadeiras, 
até prova em contrário, as declarações feitas perante os órgãos do Registro 

Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins." (NR) 
 

"Art. 36. O ato constitutivo de sociedade empresária e de cooperativa somente 
poderá ser arquivado se visado por advogado, com a indicação do nome e 
número de inscrição na respectiva Seccional da Ordem dos Advogados do 

Brasil."(NR)  
 

"Art. 37. O arquivamento de ato de empresa sujeita a controle de órgão de 
fiscalização de exercício profissional não dependerá de aprovação prévia desse 
órgão." (NR) 

 
"Art. 38. A cópia de documento, autenticada na forma prevista em lei, 

dispensará nova conferência com o documento original.  
§ 1º A autenticação do documento poderá ser realizada por meio de comparação 
entre o documento original e a sua cópia pelo servidor a quem o documento 

seja apresentado.  
§ 2º Fica dispensada a autenticação a que se refere o caput quando o advogado 

ou o contador da parte interessada declarar, sob sua responsabilidade pessoal, a 
autenticidade da cópia do documento." (NR) 
 

"Art. 40. .................................................................................................................  
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§ 1º Sempre que for devidamente comprovada a falsificação da assinatura 
constante de ato arquivado, o Presidente da Junta Comercial deverá, após 
intimação dos interessados, garantidos a ampla defesa e o contraditório aos 

envolvidos, desarquivar o ato viciado e comunicar o fato à Polícia Civil, ao 
Ministério Público e às autoridades fazendárias, para que sejam tomadas as 

medidas cabíveis.  
§ 2º Quando houver indícios substanciais da falsificação, o Presidente da Junta 
Comercial deverá suspender os efeitos do ato até a comprovação da veracidade 

da assinatura." (NR) 
 

"Art. 41. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e de 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 

estabelecerá os modelos dos instrumentos para arquivamento dos atos dos 
empresários individuais." (NR) 

 
"Art. 42. Os atos constitutivos de sociedades empresárias poderão ser 
efetivados por instrumento particular ou por escritura pública e suas alterações 

poderão ser realizadas independentemente da forma adotada na constituição." 
(NR) 

 
"Art. 43. Qualquer modificação dos atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial dependerá de instrumento específico de:  

I - alteração de instrumento de empresário individual; 
...............................................................................................................................  
III - alteração contratual, para as demais sociedades empresárias." (NR) 

 
"Art. 44. As alterações contratuais deverão, obrigatoriamente, conter a 

qualificação completa dos sócios e da sociedade empresária no preâmbulo do 
instrumento." (NR) 
 

"Art. 46. Os documentos de interesse do empresário ou da sociedade empresária 
serão arquivados mediante requerimento do titular, sócio, administrador ou 

representante legal." (NR) 
 
"Art. 47. Na hipótese de decisão judicial, a comunicação do juízo alusiva ao ato 

será arquivada pela Junta Comercial para conhecimento de terceiros e caberá 
aos interessados, quando a decisão judicial alterar dados da empresa, 

providenciar o arquivamento do instrumento próprio, acompanhado de certidão 
de inteiro teor da sentença transitada em julgado que o motivou.  
§ 1º Na hipótese de sentença dissolutória extintiva de empresa, é suficiente o 

arquivamento do inteiro teor da sentença transitada em julgado. 
................................................................................................................................  

§ 3º Na hipótese de o juízo determinar o cumprimento da sentença de ofício 
pela Junta Comercial, a alteração dos dados cadastrais da sociedade empresária 
será realizada mediante anotação de que a alteração ocorreu por força de 

decisão judicial." (NR) 



 
"Art. 48. (Revogado parcialmente na parte em que altera o art. 48 do Decreto 
nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)" (NR) 

 
"Art. 50. .................................................................................................................  

................................................................................................................................  
II - ..........................................................................................................................  
a) constituição de sociedades anônimas;  

b) transformação, incorporação, fusão e cisão de sociedades empresárias; e 
.................................................................................................................... " (NR) 

 
"Art. 51. Os atos próprios do Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins não previstos no art. 50 serão objeto de decisão singular 

proferida pelo Presidente, Vogal ou servidor público com comprovado 
conhecimento em Direito Empresarial e nos serviços do Registro Público de 

Empresas Mercantis e Atividades Afins.  
§ 1º Os vogais e os servidores públicos habilitados a proferir decisões 
singulares serão designados pelo Presidente da Junta Comercial.  

§ 2º O arquivamento dos atos constitutivos e de alterações não previstos no 
inciso II do caput do art. 50 terá o registro deferido automaticamente caso 

cumpridos os requisitos de:  
I - aprovação da consulta prévia da viabilidade do nome empresarial e da 
viabilidade de localização, quando o ato exigir; e  

II - utilização pelo requerente do instrumento padrão estabelecido pelo 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia.  
§ 3º O arquivamento dos atos de extinção não previstos no inciso II do caput do 

art. 50 terá o registro deferido automaticamente no caso de utilização pelo 
requerente do instrumento padrão estabelecido pelo Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia.  

§ 4º Na hipótese de que trata o § 2º e o § 3º, a análise do cumprimento das 
formalidades legais será feita posteriormente, no prazo de dois dias úteis, 
contado da data do deferimento automático do registro.  

§ 5º Após a análise de que trata o § 4º, na hipótese de identificação da 
existência de vício:  

I - insanável, o arquivamento será cancelado; ou  
II - sanável, será observado o procedimento estabelecido em ato do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 

Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 

 
"Art. 52. Os pedidos de arquivamento sujeitos ao regime de decisão colegiada 
serão decididos no prazo de cinco dias úteis, contado da data do seu 

recebimento e, os submetidos à decisão singular, no prazo de dois dias úteis, 
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contado da data do seu recebimento, sob pena de os atos serem 
automaticamente arquivados por meio de provocação dos interessados, sem 
prejuízo do exame das formalidades legais pela Procuradoria.  

...................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 53. ................................................................................................................. 
................................................................................................................................  
II - os documentos de constituição ou de alteração de empresas em que figure 

como titular ou administrador pessoa que esteja condenada pela prática de 
crime cuja pena vede o acesso à atividade empresária;  

III - os atos constitutivos e os de transformação de sociedades empresárias, se 
deles não constarem os seguintes requisitos, além de outros exigidos em lei:  
a) o tipo de sociedade empresária adotado;  

................................................................................................................................ 
c) o capital da sociedade empresária, a forma e o prazo de sua integralização, a 

quota de cada sócio, e a responsabilidade dos sócios;  
d) (Revogado parcialmente na parte em que altera a alínea “d” do inciso III do 
art. 53 do Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 

9/11/2022) 
.............................................................................................................................. 

f) o prazo de duração da sociedade empresária e a data de encerramento de seu 
exercício social, quando não coincidente com o ano civil;  
IV - os documentos de constituição de empresários individuais e os de 

constituição ou alteração de sociedades empresárias, para ingresso de 
administrador, se deles não constar, ou não for juntada a declaração, sob as 
penas da lei, datada e assinada pelo titular, pelo administrador, exceto de 

sociedade anônima, ou por procurador de qualquer desses, com poderes 
específicos, de que não está condenado pela prática de crime cuja pena vede o 

acesso à atividade empresária; 
..............................................................................................................................  
VI - os atos de empresas com nome idêntico ou semelhante a outro já existente 

ou que inclua ou reproduza em sua composição siglas ou denominações de 
órgãos públicos, da administração pública direta ou indireta, e de organismos 

internacionais e aquelas consagradas em lei e atos regulamentares emanados do 
Poder Público; 
................................................................................................................................  

X - o distrato social sem a declaração da importância repartida entre os sócios, a 
referência à pessoa ou às pessoas que assumirem o ativo e o passivo da 

sociedade empresária, supervenientes ou não à liquidação, a guarda dos livros e 
os motivos da dissolução, se não for por mútuo consenso.  
§ 2º (Revogado parcialmente na parte em que altera o § 2º do art. 53 do 

Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)  
§ 3º O registro dos atos constitutivos e de suas alterações e extinções ocorrerá 

independentemente de autorização governamental prévia, e os órgãos públicos 
deverão ser informados pela Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios - Redesim a respeito dos registros 

sobre os quais manifestarem interesse." (NR) 
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"Art. 55. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia consolidará:  
I - as hipóteses de restrição legal da participação de estrangeiros em sociedades 

empresárias brasileiras;  
II - as hipóteses em que é necessária a aprovação prévia de órgão 
governamental para o arquivamento de atos de empresas e as formas dessa 

aprovação; e  
III - os procedimentos para a autorização de funcionamento ou nacionalização 

de sociedade empresária estrangeira no País." (NR) 
 
"Art. 56. Os órgãos e autoridades públicas federais deverão coordenar-se com o 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia, com a finalidade de harmonizar 
entendimentos e fixar normas destinadas a regular o arquivamento, no Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, de atos, contratos e 

estatutos de empresas que dependam, por força de lei, de prévia aprovação do 
Poder Público." (NR) 

 
"Art. 57. .................................................................................................................  
................................................................................................................................  

§ 5º (Revogado parcialmente na parte em que altera o § 5º do art. 57 do 
Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)." (NR) 
 

"Art. 60. A Junta Comercial organizará um prontuário para cada empresa.  
Parágrafo único. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 
estabelecerá as normas para a organização do prontuário e de seus 

procedimentos, inclusive na hipótese de transferência de sede de empresa para 
outra unidade federativa." (NR) 

 
"Art. 61. O arquivamento do instrumento de empresário individual, do ato 
constitutivo de sociedade empresária ou de alterações desses atos que 

impliquem mudança de nome automaticamente conferem proteção ao nome 
empresarial a cargo das Juntas Comerciais.  

.............................................................................................................................  
§ 2º A proteção ao nome empresarial poderá ser estendida a outras unidades 
federativas, a requerimento da empresa interessada, observado o disposto em 

ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.  
...................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 62. .................................................................................................................  
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§ 1º Na hipótese de o nome empresarial incluir a indicação de atividades 
econômicas, essas deverão estar previstas no objeto social do empresário 
individual ou da sociedade empresária.  

...............................................................................................................................  
§ 3º Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 

Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá a 
composição do nome empresarial e os critérios para verificação da existência de 

identidade ou semelhança entre nomes empresariais." (NR) 
 

"Art. 63. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia disporá sobre a matrícula 

de leiloeiros, de tradutores e intérpretes comerciais, de trapicheiros e de 
administradores de armazéns-gerais e o seu cancelamento." (NR) 

 
"Art. 64. .................................................................................................................  
................................................................................................................................  

II - recurso ao Plenário; e  
III - recurso ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 

Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 
 

"Art. 68. .................................................................................................................  
................................................................................................................................  
§ 5º Na hipótese de inobservância do prazo de que trata o caput, a parte 

interessada poderá requerer ao Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia o que 
for necessário para a conclusão do julgamento do recurso." (NR) 
"Art. 69. Das decisões do Plenário cabe recurso ao Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, como última instância administrativa.  
................................................................................................................................  
§ 3º No prazo de três dias úteis, o Presidente da Junta Comercial se manifestará 

quanto ao recebimento do recurso e o encaminhará, quando necessário, ao 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 

Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, que, no prazo de dez dias úteis, 
proferirá a decisão final.  

...................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 72. O empresário individual ou a sociedade empresária cujo ato tenha sido 
objeto de decisão de cancelamento do registro providenciará, no prazo de trinta 
dias, a sua retificação, se o vício for sanável, sob pena de desarquivamento do 

ato pela Junta Comercial no dia seguinte ao do vencimento do prazo." (NR) 



 
"Art. 75. Os atos decisórios da Junta Comercial serão publicados no seu sítio 
eletrônico." (NR) 

 
"Art. 77. (Revogado parcialmente na parte em que altera o art. 77 do Decreto 

nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)" (NR) 
 
"Art. 78. As Juntas Comerciais autenticarão, conforme o disposto em ato do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia:  
I - os instrumentos de escrituração das empresas e dos agentes auxiliares do 
comércio;  

...................................................................................................................." (NR) 
 

"Art. 79. É público o registro de empresas e atividades afins a cargo das Juntas 
Comerciais." (NR) 
 

"Art. 84. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia disporá sobre os modelos 
e a expedição de certidões pelas Juntas Comerciais." (NR) 
 

"Art. 85. (Revogado parcialmente na parte em que altera o art. 85 do Decreto 
nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)" (NR) 
 

"Seção XI 
Do assentamento dos usos ou práticas empresariais 

 
Art. 87. O assentamento de usos ou práticas empresariais é efetuado pela Junta 
Comercial.  

§ 1º Os usos ou as práticas empresariais serão reunidos e assentados em livro 
próprio, pela Junta Comercial, ex officio ou por solicitação da Procuradoria ou 

de entidade de classe interessada.  
§ 2º Verificada, pela Procuradoria, a inexistência de disposição legal contrária 
ao uso ou prática empresarial a ser assentada, o Presidente da Junta Comercial 

solicitará o pronunciamento escrito das entidades diretamente interessadas, que 
se manifestarão no prazo de noventa dias, e publicará convite para que os 

interessados se manifestem no mesmo prazo.  
§ 3º Executadas as diligências previstas no § 2º, a Junta Comercial decidirá se é 
verdadeiro e registrável o uso ou prática empresarial, em sessão a que 

compareçam, no mínimo, dois terços dos Vogais e a aprovação ocorrerá pelo 
voto de, no mínimo, metade mais um dos Vogais presentes.  

§ 4º Proferida a decisão, o uso ou a prática empresarial será assentada em livro 
especial, com a sua justificação, efetuada a respectiva publicação no Diário 
Oficial da União ou da unidade federativa em que a Junta Comercial estiver 

localizada. " (NR) 
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"Art. 88. Quinquenalmente, as Juntas Comerciais revisarão a coleção dos usos 
ou práticas empresariais assentados e a publicarão, nos termos do disposto no 

art. 87." (NR) 
 

"Art. 89. Compete ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 

propor a elaboração da tabela de preços dos serviços pertinentes ao Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, na parte relativa aos atos de 

natureza federal, e especificar os atos a serem observados pelas Juntas 
Comerciais na elaboração de suas tabelas locais.  
§ 1º As isenções de preços de serviços restringem-se às hipóteses previstas em 

lei.  
§ 2º (Revogado parcialmente na parte em que altera o § 2º do art. 89 do 

Decreto nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)" (NR) 
 
"Art. 90. (Revogado parcialmente na parte em que altera o art. 90 do Decreto 

nº 1.800, de 30/1/1996, pelo Decreto nº 11.250, de 9/11/2022)" (NR) 
 

"Art. 91. O fornecimento de informações cadastrais ao Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, ou às Juntas Comerciais, conforme for o caso, 
desobriga os empresários individuais e as sociedades empresárias de prestarem 
idênticas informações a outros órgãos ou entidades da administração pública 

federal, estadual, distrital ou municipal.  
Parágrafo único. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 
estabelecerá as normas para a utilização dos cadastros integrantes do Sistema 

Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM pelos órgãos ou 
entidades a que se refere o caput, por meio da celebração de acordos ou 

convênios de cooperação." (NR) 
 
"Art. 92-A. Os atos de constituição, alteração, transformação, incorporação, 

fusão, cisão, dissolução e extinção de registro de empresário e de pessoas 
jurídicas poderão ser realizados também por meio de sistema eletrônico criado e 

mantido pelo Ministério da Economia." (NR) 
 
Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 1.800, de 1996:  

I - o parágrafo único do art. 5º;  
II - o art. 31;  

III - o parágrafo único do art. 51;  
IV - o inciso IX do caput e o § 1º do art. 53;  
V - o art. 59;  

VI - o § 5º do art. 69; e  
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VII - o parágrafo único do art. 89.  
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Brasília, 13 de dezembro de 2019: 198º da Independência e 131º da República.  

 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Paulo Guedes 


